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Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

CONFLITO  NEGATIVO DE COMPETÊNCIA Nº  2013696-90.2014.815.0000
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Suscitante : Juízo da 2ª Vara Mista da Comarca de Araruna
Suscitado : Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Autor : Gran Moto Campina Grande LTDA
Advogado : Célio Alexandre Porto
Ré : Maria José Alexandre dos Santos

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA. 
CRITÉRIO  TERRITORIAL  DE  FIXAÇÃO. 
COMPETÊNCIA  RELATIVA.  DECLÍNIO  DE  OFÍCIO 
PELO  JUÍZO  ORIGINÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº  33  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.  CONFLITO  CONHECIDO 
PARA  DECLARAR  COMPETENTE  O  JUÍZO 
SUSCITADO.

-  A competência  relativa  não  pode  ser  declarada  de 
ofício,  mas  tão  somente  quando  arguida  pela  parte 
adversa.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer do 
conflito para declarar competente o juízo suscitado.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência 
suscitado pelo Juízo da 2ª Vara Mista da Comarca de Araruna em face do 
Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação 
de Execução por Título Executivo Extrajudicial tombada sob o nº 0001592-
14.2014.815.0061, proposta pela Gran Moto Campina Grande LTDA em face 
de Maria José Alexandre dos Santos.

Alega o juízo suscitante (fls.09/11) que o magistrado não 
pode declinar de ofício dos processos que lhe são afeitos quando se estiver 
diante de uma competência de natureza relativa, ao argumento de que esta 
deve  ser  provocada  e  arguida  em  momento  oportuno,  sob  pena  de 
preclusão.

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls. 
24/26,  opina  pela  procedência  do  conflito  e  indica  que  se  declare  a 
competência  do  Juízo  da  Comarca  de  Campina  Grande,  para  onde  o 
processo  deverá  ser  remetido,  a  fim  de  retornar  ao  seu  regular 
processamento, dando ciência ao juiz suscitante.

É o que importa relatar.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora

Exsurge-se dos autos que a Gran Moto Campina Grande 
ajuizou uma Ação de Execução de Título Executivo Extrajudicial em face de 
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Maria  José  Alexandre  dos  Santos  requerendo  o  pagamento  de  quatro 
cheques emitidos sem provisão de fundos, no valor de R$ 600,00 cada, em 
razão da venda de uma motocicleta.

Inicialmente  distribuída  para  a  8ª  Vara  Cível  da 
Comarca de Campina Grande, o MM Juiz ordenou a redistribuição do feito 
perante a 2ª Vara Mista da Comarca de Araruna, por entender que o foro 
competente  para  o  exercício  da  pretensão  executória  é  a  do  local  do 
pagamento.

Pois bem.

Conheço do presente conflito negativo de competência e 
passo à análise do seu mérito, que fica restrita à verificação se a situação 
exposta  no  caderno  processual  atrai  a  competência  da  8ª  Vara  Cível  da 
Comarca  de  Campina  Grande  (Juízo  suscitado)  ou  se  o  feito  deve  ser 
processado  e  julgado  pela  2ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Araruna  (juízo 
suscitante).

Respeitados  os  argumentos  do  Juízo  suscitado,  razão 
não lhe assiste, pois a competência versa sobre matéria territorial,  sendo, 
assim, relativa e insuscetível de ser declarada de ofício, conforme dispõe o 
art. 112 do CPC.

Art. 112. Argui-se, por meio de exceção, a incompetência relativa.

 

Parágrafo único.  A nulidade da cláusula  de eleição de foro,  em 

contrato  de  adesão,  pode  ser  declarada  de  ofício  pelo  juiz,  que 

declinará  de  competência  para  o  juízo  de  domicílio  do  réu.

(Incluído pela Lei nº 11.280, de 2006)

Como é cediço, quando arguida pela parte adversa é que 
a  questão  relativa  à  competência  territorial  poderá  ser  apreciada.  Do 

Conflito  Negativo  de Competência Nº  2013696-90.2014.815.0000 3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11280.htm#art1


contrário, tem-se por prorrogada a competência, nos termos do art. 114 do 
CPC.

Art. 114. Prorrogar-se-á a competência se dela o juiz não declinar 

na forma do parágrafo único do art.  112 desta Lei ou o réu não 

opuser exceção declinatória nos casos e prazos legais.

Nesse mesmo sentido, a Súmula 33 do STJ se pronuncia, 
vejamos:

Súmula  33  do  STJ:  “  A  incompetência  relativa  não  pode  ser 

declarada de ofício.”

Outro não é o entendimento da jurisprudência pátria. A 
esse respeito, colaciono os seguintes julgados:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS 

BANCÁRIOS.  COMPETÊNCIA  RELATIVA  EM  RAZÃO  DO 

TERRITÓRIO.  DECLINAÇÃO  DE  OFÍCIO.  IMPOSSIBILIDADE. 

Cuida-se de hipótese de competência relativa, a qual não pode ser 

declarada de ofício.  Assim, somente quando arguida pela parte-

adversa é que a questão referente à competência territorial poderá 

ser  apreciada.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  PROVIDO,  DE 

PLANO.  (Agravo  de  Instrumento  Nº  70066288507,  Décima 

Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio 

Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Julgado em 28/08/2015). (TJ-

RS  -  AI:  70066288507  RS,  Relator:  Antônio  Maria  Rodrigues  de 

Freitas Iserhard, Data de Julgamento: 28/08/2015,  Décima Primeira 

Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia 

01/09/2015)
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PROCESSO  CIVIL.  CONSUMIDOR.  COMPETÊNCIA 

TERRITORIAL. DEMANDA AJUIZADA EM FORO DIVERSO DO 

FORO  DE  ELEIÇÃO.  DOMICÍLIO  DO  CONSUMIDOR. 

POSSIBILIDADE.  DECLARAÇÃO  DE  OFÍCIO  DE 

INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO 

CONHECIDO  E  PROVIDO.  SENTENÇA  CASSADA.  1.A 

competência territorial das ações ajuizadas pelo consumidor, por 

se tratar de competência relativa, em regra, não pode ser declinada 

de ofício pelo juiz, a teor do enunciado da Súmula nº 33 do STJ. O 

consumidor  possui  o  direito  de  escolher  o  foro  de  sua 

conveniência,  sob  pena  de  dificultar  seu  acesso  ao  Judiciário. 

2.Cabe ao consumidor, autor da ação, a escolha do foro competente 

para  demandar  o  fornecedor,  afastando-se  o  foro  de  eleição 

previsto em contrato de adesão. 3.O consumidor escolheu o foro de 

seu domicílio por entender que aquele lhe era mais favorável para 

defesa  de  seu  direito,  conforme  asseverou  em  sede  de  recurso, 

devendo ser  respeitada  sua  escolha.  4.Não  restou demonstrada, 

portanto,  a  presença  dos  requisitos  legais  que  autorizam  a 

declaração  ex  officio  da  Incompetência  Territorial  pelo  Juiz. 

5.Recurso conhecido e provido. Sentença cassada para retornar os 

autos ao juízo de origem e ter regular prosseguimento. Sem custas 

e  honorários  à  míngua  de  recorrente  vencido.  (TJ-DF  -  ACJ: 

20141310000299,  Relator:  JOÃO  LUIS  FISCHER  DIAS,  Data  de 

Julgamento: 28/04/2015,  2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais 

do  Distrito  Federal,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  : 

18/05/2015 . Pág.: 383)

Tem-se assim que a competência é realmente do Juízo 
Suscitado, em razão da impossibilidade do declínio de ofício.

Com estas considerações,  CONHEÇO DO CONFLITO 
PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 8 ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE, para onde o processo deve ser 
remetido, a fim de retornar o seu regular processamento.
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É como voto.

Presidiu a sessão,  realizado na Sessão Ordinária  desta 
Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  no  dia  16  de 
fevereiro  de  2016,  conforme  certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  José 
Aurélio  da  Cruz.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma  Desa.  Maria  das 
Graças  Morais  Guedes  (relatora),  o  Exmo Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente ao julgamento, o 
Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 29 de fevereiro de 
2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
        R E L A T O R A
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